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1. Introdução 

 

Ao longo século XX, o Brasil alternou o modo de financiamento da educação pública, ora 

vinculando receitas, ora desvinculando (OLIVEIRA, 2019). O crescimento do gasto em 

educação como porcentagem do PIB, de menos de 1% no início do século XX a cerca de 6% 

no início do século XXI1, era inevitável devido à expansão do público atendido, 

independentemente do ritmo de crescimento e do nível de gasto atingido. Inicialmente, a 

frequência escolar era voltada para uma estreita faixa etária da população, em torno de 7 a 10 

anos de idade. A partir de 2013, tornou-se obrigatória a matrícula a partir dos 4 anos de idade 

até que se complete 17 anos. 

 A expansão da matrícula ocorreu principalmente após a década de 1980, sendo que, 

na década de 1990, já começariam a ser implementadas políticas de correção de fluxo. Isto é, 

boa parte da população já tinha acesso ao sistema público de educação, principalmente ao que 

hoje se denomina séries iniciais do ensino fundamental. Concomitante à expansão do acesso, 

houve também um aumento expressivo no número de municípios: os 3952 municípios de 

1970 se transformaram em 5564 em 20072. Em meio a um grande volume de matrículas e 

reduzida capacidade de geração de renda de vários desses municípios, surgiu a ideia da 

criação de um fundo para financiar a educação pública. O fundo seria composto basicamente 

por receitas de impostos e o volume arrecadado seria distribuído às redes estaduais e 

municipais de ensino de acordo com as matrículas.  

O Fundef (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério) e, posteriormente, o Fundeb (Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação) 

modificaram substancialmente o modo de financiamento da educação pública, principalmente 

pelo fato de incorporar um mecanismo de redistribuição de recursos (detalhado adiante).  

No momento em que este artigo é elaborado, está em discussão no congresso nacional 

o que fazer após o vencimento do Fundeb, cujo prazo de validade é dezembro de 2020. Há 

propostas para torná-lo permanente, para aumentar a contribuição da União, para aumentar a 

porcentagem mínima gasta com remuneração dos professores. Independentemente da decisão 

final, espera-se que a mesma seja também baseada em evidências.  

Com o objetivo de contribuir para o debate do “Novo Fundeb”, este artigo analisa o 

papel do fundo na promoção da equidade do gasto em educação no Brasil e em que medida 

isso resultou em avanços na qualidade da educação no país. Especificamente, por meio de 

simulações contrafactuais, o artigo analisa i) o efeito da existência do Fundeb sobre a 

desigualdade de gasto por aluno entre estados e municípios; ii) a relação entre a redistribuição 

e o desempenho dos alunos na Prova Brasil, uma proxy para qualidade da educação; e iii) 

dois cenários em que se propõe novas regras de distribuição de recursos do Fundeb, baseadas 

 
1 Dados compilados a partir de Maduro Jr. (2007), FINBRA, SIOPE, Siga Brasil, Portal Transparência, Inep, 

IBGE. 
2 Atlas Nacional do Brasil/IBGE. 
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na constituição de um fundo único para todo o país em substituição aos 27 fundos hoje 

existentes.  

Este artigo insere-se na literatura de financiamento da educação no Brasil e no mundo. 

Os temas abordados são diversos, tais como distribuição de recursos e equidade (HOXBY, 

2001; MATTOS ET AL., 2018), efeito de regras de financiamento (ULYSSEA ET AL., 

2006; CRUZ E SILVA, A SAIR),  e efeito de gasto sobre os resultados dos alunos (CARD E 

PAYNE, 2002; MENEZES-FILHO E PAZZELO, 2007; CRUZ E ROCHA, 2018).  

Especificamente em relação aos fundos brasileiros e o tema da redistribuição de 

recursos, Soares (1998) argumenta que o Fundef está associado a uma significativa redução 

da desigualdade na capacidade de financiamento dos entes federativos, enquanto Castro 

(2019) faz o mesmo argumento em relação ao Fundeb. O presente artigo complementa a 

literatura ao utilizar a abordagem de simulações contrafactuais para analisar a equidade do 

gasto em educação no Brasil. 

Este artigo possui mais quatros seções além desta introdução e das considerações 

finais. A próxima seção discorre sobre o Fundeb. A seção 3 apresenta a fonte de dados e 

realiza uma análise descritiva dos mesmos. A seção 4 discute os efeitos redistributivos do 

Fundeb ao analisar um cenário contrafactual em que o Fundeb não existe. Finalmente, a seção 

5 apresenta e discute duas propostas para criação de um fundo nacional. 

  

2.  O Fundeb em detalhe 

 

Atualmente, os recursos para educação nas redes municipais da educação básica advêm de 

receitas próprias, transferências e o Fundeb.3 O Fundeb foi precedido pelo Fundef, o primeiro 

fundo específico para financiamento da educação criado pela Lei 9.424 de 1996, cujo foco 

era o ensino fundamental. De acordo com a lei, o fundo seria composto por 15% do ICMS e 

IPI e 15% do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e Fundo de Participação dos 

Municípios (FPM) e IPI. Segundo Vieira e Vidal (2015), o Fundef foi criado para assegurar a 

vinculação de 60% dos recursos das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

(MDE) exclusivamente para o ensino fundamental e o pagamento de seus professores. Cada 

ente federativo, estados e municípios, deveriam gastar no mínimo 60% dos recursos 

recebidos pelo fundo com salários do magistério. 

De caráter temporário (10 anos), o Fundef teve continuidade nos anos 2000 com a 

proposição de um segundo instrumento de natureza parecida, o FUNDEB, o qual ampliava a 

destinação dos recursos para todas as etapas do ensino básico, ao invés de focar apenas no 

ensino fundamental. Criado pela Lei 11.494, o Fundeb estendeu a distribuição de recursos 

para outras etapas além do ensino fundamental, abrangendo educação infantil, ensino médio, 

educação especial e educação de jovens e adultos.  

Há muitas diferenças entre o Fundef e o Fundeb. O primeiro durou 10 anos, o 

percentual sobre a fonte de recursos era de 15% (FPE, FPM, ICMS, IPIexp, LC 87/96), a 

complementação da União em 2006 fora de apenas R$ 300 milhões4. Não havia definição, na 

Constituição Federal, de parâmetros que assegurassem o montante de recursos da União para 

o Fundef. Enquanto isso, o Fundeb tem um prazo de 14 anos, inclui um maior número de 

fonte de recursos (detalhados abaixo), o percentual sobre as fontes de recursos é maior, 20%, 

e a há a garantia de complementação da União de 10% do montante resultante da 

contribuição dos Estados e Municípios, a partir do quarto ano de sua criação (MEC, 2020). 

Desde então, o Fundeb passou a ser a principal fonte de financiamento da educação para 

 
3 Para uma análise do sistema de financiamento brasileiro, ver Abrahão e Sadeck (2003). 
4 Valores de 2006. 
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muitos municípios brasileiros. Em média, 55% dos recursos despendidos em educação são 

provenientes do Fundeb, e seu prazo de validade termina em dezembro de 2020. 

O Fundeb é composto por 27 Fundos, um para cada estado e Distrito Federal. Todos 

os municípios transferem um percentual fixo de suas receitas para o fundo do respectivo 

estado. Além disso, os estados também transferem um percentual fixo das receitas de 

impostos estaduais para o seu próprio Fundo.  

Dentre as receitas estaduais que integram o Fundeb, há uma parcela de 20% do ITR, 

ICMS, ITCMD e de transferências do FPE. Dentre as receitas municipais, o Fundeb é 

composto por 20% do FPM, ITR, IPVA e ITCMD. Nota-se que municípios e estados de 

maior renda arrecadam mais e, portanto, transferem um volume de recursos maior para o 

Fundeb em comparação com os municípios/estados mais pobres. Vale ressaltar, como o faz 

Castro (2019), que a base de financiamento é estreita, uma vez que ICMS e FPM/FPE 

respondem por aproximadamente 75% dos recursos dos Fundeb. 

 Há basicamente dois mecanismos de redistribuição desses recursos. Primeiramente, o 

Fundo redistribui recursos para os municípios dentro de cada estado proporcionalmente ao 

número de matrículas na educação básica das redes municipais. As etapas que compõem a 

educação básica recebem pesos diferentes. Uma matrícula no ensino fundamental na área 

urbana recebe peso 1, enquanto uma matrícula na creche recebe peso 0,8 e uma matrícula no 

ensino médio em tempo integral recebe peso 1,35. Importante salientar que as redes estaduais 

também recebem recursos do Fundeb de acordo com o seu número de matrículas.  

O Fundeb também redistribui recursos entre os Estados. Após somar todo o valor dos 

27 Fundos, a União faz uma complementação de 10% sobre este total. A complementação é 

direcionada para os Estados que não atingiram um mínimo de gasto por aluno definido 

nacionalmente a cada ano. O mínimo é definido de forma que a União equalize os recursos 

por aluno dos estados que tiveram a menor receita por aluno. Assim, o Estado com menos 

recursos por aluno recebe complementação da União até que seus recursos por aluno se 

equalizem ao do penúltimo estado com menos recursos por aluno. Se ainda houver verbas da 

complementação, o último e o penúltimo estados com menos recursos por aluno recebem 

verbas até que estas se equalizem às do antepenúltimo estado com menos recursos por aluno 

e assim por diante até que as verbas da complementação se esgotem. O limite mínimo de 

gastos por aluno definido nacionalmente é o valor final das receitas do Fundeb nos estados 

beneficiários da complementação que foi atingido por esta regra de complementação. 

Os estados aplicam parte da complementação nas redes estaduais de educação básica 

e repassam outra parte para os municípios aplicarem nas redes municipais. Apesar de o 

Fundo ser muito importante para redistribuir recursos públicos em geral, conforme será visto 

adiante, há uma limitação quando se refere a distribuição de recursos da União para os 

estados e municípios. A limitação da redistribuição da complementação da União surge na 

medida em que apenas os municípios de Estados que tiveram um gasto médio abaixo do 

mínimo definido nacionalmente recebem esta parcela do Fundeb. Os municípios ricos que 

estão acima do mínimo, mas dentro de Estados pobres que estão com a média de gastos 

abaixo do mínimo recebem a complementação da União. Por outro lado, os municípios 

pobres de Estados ricos não recebem a complementação da União. 

 

3. Dados e Análise Descritiva 

 

Este artigo utiliza diferentes bases de dados para obter os gastos públicos em 

educação. Atualmente esse material pode ser obtido através do SIOPE (Sistema de 

Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação) e do FINBRA (Finanças do Brasil). 

 
5  A lista completa de pesos é reportada na Lei 11.494. 
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O SIOPE, criado em 2007, é responsável pelo acompanhamento do financiamento da 

educação brasileira. Neste banco de dados estão arquivadas declarações orçamentárias dos 

estados e municípios com detalhamento de receita total e despesas em educação. Além disso, 

também são encontradas declarações de despesas empenhadas, liquidadas e pagas dos 

municípios e estados desde 2005. O preenchimento do relatório é obrigatório e o não envio 

compromete o recebimento de transferências do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação) para o ente. Já o FINBRA, organizado pela Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN), contém o balanço orçamentário dos municípios desde 1986 e, portanto, não se limita 

ao orçamento da educação.  

Em relação ao SIOPE, o presente trabalho usou para calcular a despesa em Educação 

o total declarado com despesas pagas da função Educação, todas as receitas recebidas do 

Fundeb e as despesas pagas com recursos do Fundeb de 2007 a 2017.  Em algumas análises, 

restringe-se ao ano de 2017 por este ter sido o último ano com dados disponíveis da Prova 

Brasil. Além disso, o ano de 2018, durante a elaboração deste artigo, possuía muitos 

municípios e estados com declarações atrasadas e por isso o omitimos em algumas análises.  

Em algumas análises, para manter um conjunto de municípios e estados fixo ao longo 

do tempo, exclui-se todos os municípios e estados para os quais não fora possível inferir a 

despesa em educação em pelo menos um ano da amostra (2007-2017).  Desta forma, o 

número de municípios e estados nas observações varia de acordo com o exercício. Quando se 

faz comparações intertemporais – a evolução do índice de Gini, por exemplo –, utiliza-se a 

amostra de observações fixas e presentes em todos os anos. Por outro lado, quando a análise é 

feita para um determinado ano, usamos todas as observações presentes naquele ano.  

As duas bases, Siope e FINBRA, foram utilizadas com objetivos diferentes, como 

veremos a seguir. No entanto, em ambas as bases, a despesa é contabilizada referente ao ente 

que usou o recurso na última etapa do orçamento. Por exemplo, se um estado transferir 

recursos vinculados à educação a um de seus municípios, esta transferência não será 

contabilizada como despesa do estado6, apenas como receita do município que, naturalmente, 

terá uma contrapartida em despesas do município.  Oliveira e Silva (2019) fazem uma análise 

comparando FINBRA e SIOPE e concluem que as duas bases de dados têm qualidade 

semelhantes. Os autores salientam que resultados agregados, como os utilizados nesta seção, 

são mais confiáveis em comparação a resultados desagregados por subfunção.  

A Tabela 1 reporta a composição do Fundeb em 2007 e 2017 após a redistribuição dos 

recursos e da complementação da União. Os valores estão em R$ bilhões a preços de 2018. O 

total de verbas recebido do Fundeb (colunas 4 e 9) pelos municípios de cada estado incorpora 

a complementação da União (colunas 3 e 8). O mesmo vale para os estados: o valor 

transferido para o fundo (colunas 2 e 7) incorpora a complementação da União (colunas 2 e 

7). O total geral (colunas 5 e 10) é a soma do total dos estados e dos municípios.  

 
6  A transferência também será contabilizada como uma dedução de receita do respectivo Estado. 
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Tabela 1 – Verbas do Fundeb em R$ bilhões. Preços constantes de 2018 (IGP-DI). 

UF 

2007 2017 
Compl. 

UF 

Total 

UF 

Compl. 

MUN 

Tot. 

MUN 

Total 

Geral 

Compl. 

UF 

Total 

UF 

Compl. 

MUN 

Tot. 

MUN 

Total 

Geral 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) 

AC 0.00 0.39 0.00 0.23 0.52 0.00 0.60 0.00 0.37 0.97 

AL 0.05 0.41 0.14 1.07 1.47 0.10 0.64 0.26 1.74 2.38 

AM 0.00 0.77 0.00 0.96 1.73 0.46 1.65 0.55 1.98 3.63 

AP 0.00 0.43 0.00 0.15 0.57 0.00 0.53 0.00 0.32 0.85 

BA 0.21 1.59 0.56 4.22 5.81 0.82 3.18 1.96 7.60 10.78 

CE 0.11 0.66 0.44 2.63 3.30 0.36 1.56 1.08 4.58 6.14 

DF 0.00 0.12 0.00 0.00 0.12 0.00 2.11 0.00 0.00 2.11 

ES 0.00 0.72 0.00 1.33 2.05 0.00 0.94 0.00 1.80 2.74 

GO 0.00 1.30 0.00 1.26 2.57 0.00 2.05 0.00 2.58 4.63 

MA 0.25 0.71 0.87 2.50 3.21 0.67 1.42 2.42 5.10 6.52 

MG 0.00 5.02 0.00 3.89 8.91 0.00 7.41 0.00 6.34 13.75 

MS 0.00 0.70 0.00 0.80 1.50 0.00 1.02 0.00 1.35 2.36 

MT 0.00 0.87 0.00 0.79 1.66 0.00 1.57 0.00 1.35 2.92 

PA 0.27 0.94 0.69 2.45 3.39 1.00 2.25 2.31 5.22 7.47 

PB 0.02 0.64 0.03 0.99 1.62 0.08 1.06 0.13 1.71 2.77 

PE 0.03 1.24 0.05 2.08 3.33 0.22 2.13 0.40 3.87 6.01 

PI 0.06 0.42 0.14 1.03 1.45 0.22 0.90 0.45 1.83 2.73 

PR 0.00 2.60 0.00 2.18 4.79 0.00 4.50 0.00 4.34 8.84 

RJ 0.00 1.98 0.00 3.80 5.78 0.00 2.75 0.00 6.11 8.86 

RN 0.00 0.60 0.00 0.89 1.49 0.00 0.90 0.00 1.44 2.34 

RO 0.00 0.52 0.00 0.45 0.98 0.00 0.75 0.00 0.66 1.42 

RR 0.00 0.36 0.00 0.10 0.47 0.00 0.38 0.00 0.30 0.68 

RS 0.00 2.86 0.00 2.47 5.33 0.00 4.41 0.00 4.71 9.12 

SC 0.00 1.62 0.00 1.42 3.04 0.00 2.31 0.00 3.23 5.55 

SE 0.00 0.42 0.00 0.67 1.09 0.00 0.64 0.00 1.03 1.68 

SP 0.00 13.7 0.00 9.73 23.47 0.00 16.93 0.00 17.70 34.64 

TO 0.00 0.56 0.00 0.44 1.00 0.00 0.76 0.00 0.82 1.59 

Total 0.99 42.2 2.90 48.53 90.73 3.93 65.37 9.57 88.08 153.45 

Fonte: FINBRA. Elaboração dos autores. 

  

A Tabela 1 permite analisar as dimensões de cada fundo estadual para os anos de 

2007 e 2017. Em 2007, o Fundeb correspondeu a 90,73 bilhões de reais. Nota-se que o Fundo 

cresceu 60% entre 2007 e 2017, um crescimento de 4,3% ao ano, chegando à casa dos R$ 150 

bilhões. Em 2007, sete estados do Nordeste e o Pará receberam complementação; já em 2017, 

sete estados do Nordeste, e dois do Norte receberam a complementação.  

O artigo também utiliza dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 

realizado pelo Inep7. O Saeb é uma avaliação bianual de Língua Portuguesa e Matemática8 

aplicada a alunos do 5º e 9º anos do ensino fundamental de forma censitária na rede pública 

 
7 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. 
8 Em 2019 houve exame em ciências. 
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de ensino e de forma amostral na rede privada desde 20059. A avaliação da rede pública é 

comumente denominada de Prova Brasil. O artigo utiliza as notas de matemática, as taxas de 

aprovação e a taxa de distorção idade-série para as respectivas séries no nível municipal de 

2007 a 2017 disponibilizadas pelo Inep. O ano de 2005 não é utilizado por dois motivos. 

Primeiro, porque houve uma mudança no critério de elegibilidade das escolas em 2007 

(redução do número mínimo de alunos em cada série), fato que aumentou o número escolas 

elegíveis. E segundo, porque em 2005 não há dados no nível do aluno, que permita estimar se 

o mesmo está na série indicada para a idade.10 

 

  

4. O gasto em educação sem o Fundeb 

 

4.1 Metodologia 

 

As regras de redistribuição dos recursos do FUNDEB geram estados e municípios 

“ganhadores” e “perdedores” a cada ano. Há estados e municípios que recebem um valor 

maior em relação ao que injetaram no fundo, e há os que recebem um valor menor. Define-se 

por ganhadores os entes enquadrados no primeiro caso. Em tese, sem o FUNDEB, os 

ganhadores teriam menos recursos para despender em educação. Ao contrário, os perdedores 

teriam mais recursos para gastar tanto em educação como em qualquer outra área, já que estes 

recursos não seriam vinculados.  

Para sistematizar a análise, define-se como ganhador o município com transferência 

líquida positiva com o Fundeb em todos os anos no período de 2007 a 2017. Analogamente, 

os municípios com transferências líquidas negativas com o Fundeb entre 2007 e 2017 serão 

denotados como Perdedores. Finalmente, os municípios que tiveram saldo positivo em alguns 

anos e negativo em outros são classificados como Indefinidos. De acordo com essa 

classificação, 15% (901) do total de municípios brasileiros são Perdedores, 55% (3.141) são 

Ganhadores e os 30% (1.669) restantes são Indefinidos. 

A proposta do artigo, de analisar equidade e sua relação com qualidade da educação, 

será implementada utilizando o gasto por aluno para estados e municípios. O gasto por aluno 

é calculado pela razão entre o gasto total em educação e total de matrículas. Vale lembrar que 

o gasto em educação é contabilmente equivalente a soma dos recursos próprios e 

transferências dispendidas em educação e os gastos com recursos do Fundeb. Como regra 

geral, os gastos dos recursos do Fundeb devem ser feitos no mesmo ano de exercício de seu 

recebimento. 

O gasto por aluno na educação básica é estimado em dois cenários: a) o cenário com o 

Fundeb, ou seja, o gasto por aluno realmente despendido por cada município; e b) o cenário 

sem o Fundeb: o gasto hipotético por aluno caso não houvesse o Fundeb.  No caso (b), 

descontam-se do gasto por aluno as transferências líquidas entre o município e o Fundeb. Ou 

seja, para municípios ganhadores, o gasto por aluno será menor no cenário contrafactual, 

enquanto para municípios perdedores, o gasto por aluno será maior.  

Por um lado, caso o Fundeb não existisse, muito provavelmente os municípios 

ajustariam suas despesas por aluno. Assim, a simulação acima é limitada no sentido de não 

 
9 O exame também é aplicado a alunos do 3º ano do ensino médio. De 2005 a 2015, o exame ocorreu de forma 

amostra. A partir de 2017, tornou-se censitário. De 1995 a 2003, o Saeb foi aplicado de forma amostral nas 

mesmas séries. No entanto, os resultados não são válidos a nível municipal, por isso não são utilizados neste 

artigo. 
10 O artigo foca no papel redistributivo do Fundeb e não em seus possíveis efeitos sobre acesso à educação. De 

acordo com Cruz e Rocha (2018), o efeito sobre frequência escolar é pequeno. 
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capturar esse possível reajuste dos municípios. Por outro lado, uma parcela de 25% das 

receitas dos municípios deve ser gasta em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE). 

As receitas dos municípios e dos Estados que vão para o Fundeb compõe esses 25% na 

medida em que os gastos do Fundeb são obrigatoriamente dispendidos em educação. Assim, 

se o Fundeb deixa de existir, os municípios perdedores que estão se esforçando para alcançar 

os gastos dos 25% em educação terão que gastar toda a renda ganha com a inexistência do 

Fundeb com educação. Para esse conjunto de municípios, nossa simulação do contrafactual 

não sofre a limitação mencionada. Finalmente, Mattos et al. (2018) e Cruz e Silva (2020) 

argumentam que a origem dos recursos pode ser importante na alocação dos gastos. Em 

suma, levar em consideração a reação dos municípios não é tarefa trivial, pois o mecanismo 

de reajuste pode ser ambíguo, ou seja, não há garantias de que perdedores iriam alocar os 

recursos que iriam para o Fundeb em educação nem que ganhadores iriam retirar recursos de 

outras áreas para substituir completamente o que for perdido na ausência do Fundeb. Esta 

análise, no entanto, está fora do escopo deste artigo. 

A partir dos dois cenários, primeiramente será estimado o efeito que o Fundeb possui 

sobre a distribuição de recursos entres estados e municípios. Para isso, será utilizado o índice 

de Gini de desigualdade de gasto por aluno. Este índice mede quão longe se está de uma 

distribuição completamente igualitária de gasto por aluno, ou seja, do cenário em que todos 

os municípios (ou estados) gastam exatamente o mesmo valor nominal.  

Em seguida, para avaliar em que medida a redistribuição promovida pelo Fundeb está 

associada à qualidade da educação, estima-se a relação entre gasto por aluno e desempenho 

na Prova Prova Brasil com os dados observados na realidade e atribui-se essa relação ao 

cenário contrafactual para estimar o desempenho médio dos alunos se não houvesse Fundeb.  

Formalmente, conforme demonstrado em Angrist e Pischkle (2012), denotando 𝑌 

como a nota média do município e 𝑋 como o valor gasto por aluno do mesmo município, 

ambos em um mesmo período, a Função de Esperança Condicional 𝐸[𝑌|𝑋] é o previsor de 

Erro Quadrático Médio Mínimo de 𝑌 dado 𝑋. Também seria fácil demonstrar que o modelo 

linear é a melhor aproximação da Função de Esperança Condicional 𝐸[𝑌|𝑋]. Nesse sentido, 

para realizar esta simulação, basta regredir a nota média sobre o gasto por aluno com o 

Fundeb e depois usar o coeficiente e a constante da regressão junto com o gasto por aluno 

sem o Fundeb e gerar a variável simulada. Essa operação é representada pela equação abaixo: 

 

𝑁𝑜𝑡𝑎𝐶𝑚,𝑒,𝑡 = 𝛽̂0 + 𝛽̂1𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜𝐶𝑚,𝑒 + 𝛽̂2𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜𝐶𝑚,𝑒
2 + 𝛽̂3𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜𝐶𝑚,𝑒

3 + 𝛾𝑒̂ + 𝛿𝑡  (1) 

 

onde 𝑁𝑜𝑡𝑎𝐶𝑚,𝑒,𝑡 é a nota média do município 𝑚 do estado e em um cenário sem Fundeb no 

período de tempo 𝑡 contido no conjunto de anos impares entre 2007 e 2017 (aplicação da 

Prova Brasil), 𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜𝐶𝑚,𝑒 é o gasto por aluno do município 𝑚 em um cenário sem Fundeb, 𝛾𝑒̂   
é o efeito fixo do estado do município, 𝛿𝑡é o efeito fixo de tempo os quais  juntamente com 

𝛽̂0 e 𝛽̂1 são os parâmetros estimados por Mínimos Quadrados Ordinários a partir da equação 

abaixo: 

 

𝑁𝑜𝑡𝑎𝑚,𝑒,𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜𝑚,𝑒 + 𝛽2𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜𝑚,𝑒
2 +   𝛽3𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜𝑚,𝑒

3 + 𝛾𝑒+𝛿𝑡 + 𝜖𝑚,𝑒,𝑡  (2) 

 

onde 𝑁𝑜𝑡𝑎𝑚,𝑒,𝑡 e 𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜𝑚,𝑒 são, respectivamente, a nota média observada e o gasto por aluno 

observado no município 𝑚 no estado 𝑒, e 𝜖𝑚,𝑒 é o termo de erro aleatório. Como pode ser 

observado na Figura 2, seria difícil argumentar que a nota seja um polinômio de grau 1 dos 

gastos. O polinômio que maximiza o R2 ajustado da equação (2) é o de grau 9; porém este 

modelo introduz muita variância nas simulações. Optou-se por adotar um polinômio de grau 
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3, que resulta no segundo maior R2 ajustado, com uma diferença muito pequena para o 

polinômio de grau 9, mas com a vantagem de não introduzir muita variância nas simulações.  

 

Figura 2 – Relação entre gasto por aluno e desempenho em matemática na Prova Brasil – 

2017 

 

 
Fonte: SIOPE, Censo Escolar, Prova Brasil. Elaboração dos autores. 

 

Além da nota média, estima-se também o efeito sobre a taxa de aprovação e o percentual 

de alunos atrasados (defasagem idade-serie). Para isso, basta substituir a nota média na 

equação (2) pelas respectivas variáveis para obter-se um cenário sem Fundeb. 

 

4.2 Ganhadores e Perdedores 

 

Primeiramente, analisa-se o perfil dos municípios em cada grupo de acordo com a 

transferência líquida com o Fundeb. A Tabela 2 reporta, para municípios, o gasto observado 

por aluno, transferência líquida com o Fundeb por aluno, número de matrículas, nível de 

proficiência e receita de impostos locais por habitante. A tabela apresenta as estatísticas para 

2007 e 2017. Os valores monetários estão a preços de 2018, tanto desta quanto das próximas 

tabelas. Todas as variáveis são estimadas para Ganhadores, Perdedores e Indefinidos. As 

diferenças entre Ganhadores e Perdedores são reportadas na última coluna da tabela. 

Tanto em 2007 quanto em 2017, o gasto por aluno observado foi consideravelmente 

maior para os municípios perdedores, mesmo após a redistribuição promovida pelo fundo. 

Em 2007, o município perdedor gastou em média 118% a mais que o ganhador. Em 2017, o 

mesmo percentual ficou em 72%. Parte da redução se deve ao fato de que aumentar gasto que 

já estão em níveis mais elevados é mais difícil (o gasto médio dos ganhadores aumentou 

79,5% enquanto o dos perdedores, 41,8%). Em termos absolutos, no entanto, a diferença 

média aumentou ligeiramente. 
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Tabela 2 – Características dos municípios de acordo com transferência líquida com o Fundeb 

– 2007 e 2017 

 

Ganhadores 

(1) 

Perdedores 

(2) 

Indefinidos 

(3) 

Diferença 

(1)-(2) 

 2007     

Receita (R$)/Hab  142 177 185 -35 

Gasto por aluno (R$) 3386 7350 5592 -3963 

Transferências Líquidas (R$) 1823 -4918 -937 6741 

Média de Matrículas  6555 786 2405 5769 

Nota MT Anos Iniciais (AI) 182 200 194 -18 

Proporção de aprovação 0.81 0.91 0.88 -0.10 

Proporção de alunos atrasados 0.42 0.26 0.31 0.16 

2017      

Receita (R$)/Hab  210 271 284 -61 

Gasto por aluno (R$) 6079 10407 8778 -4328 

Transferências Líquidas (R$) 1999 -2793 -138 4792 

Média de Matrículas  6068 785 2479 5282 

Nota MT Anos Iniciais 210 235 227 -25 

Proporção de aprovação 0.91 0.97 0.95 -0.05 

Proporção de alunos atrasados 0.30 0.16 0.19 0.14 
Fonte: SIOPE, Censo da Educação Básica, Prova Brasil. Elaboração dos autores. 

 

Em média, um município ganhador recebeu R$ 1.823 por aluno em 2007 

(transferência líquida)11. Por outro lado, um município perdedor transferiu um volume de 

recursos equivalente a aproximadamente R$ 5000 por aluno. Enquanto esse montante se 

reduziu em 2017 em cerca de 40%, o valor médio recebido pelos ganhadores aumentou em 

torno de 10%. Chama a atenção o fato de que os municípios perdedores são municípios 

pequenos, com menos de 1000 matrículas em média. Isso ocorre porque, quanto maior o 

número de matrículas, maior a probabilidade de o município ser identificado com ganhador. 

Os municípios de Belo Horizonte, Rio de Janeiro e São Paulo, por exemplo, são ganhadores 

de acordo com o critério. Cabe salientar também que, em geral, municípios com mais receita 

própria por habitante têm uma maior probabilidade de classificação como Perdedores. Isso 

não significa, no entanto, que os municípios com maior volume absoluto de receitas são os 

perdedores. 

A tabela 2 traz adicionalmente indicadores associados à qualidade da educação: 

desempenho na Prova Brasil em Matemática, Taxa de Aprovação e a Taxa de Alunos 

Atrasados, para anos iniciais do Ensino Fundamental12. Observa-se que os municípios 

ganhadores em 2007 tinham média de desempenho abaixo da observada para municípios 

perdedores, 18 pontos em média, o que equivale, grosso modo, a pouco mais de um ano de 

escolaridade. Dez anos depois, todos os grupos de municípios melhoraram seu desempenho 

médio; porém, a diferença entre ganhadores e perdedores aumentou, para 24 pontos em 

média. 

Em termos de aprovação, em 2007, os municípios perdedores aprovavam 91% de seus 

alunos, o equivalente a 10 pontos percentuais acima dos municípios ganhadores (81%). Em 

 
11 O valor líquido é dividido pelo número de matrículas para se chegar ao valor transferido por aluno. Para os 

perdedores, Isso supõe que o valor transferido ao fundo iria para educação caso não houvesse vinculação. 
12 Primeiro ao quinto ano. 
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2017, a taxa de aprovação cresceu em ambos os grupos de municípios; porém, a diferença 

entre os grupos se reduziu para 5 pontos percentuais. Em outras palavras, a taxa de aprovação 

cresceu mais dentre o grupo de municípios ganhadores, que contava com um nível mais baixo 

de aprovação anteriormente. 

No que se refere ao percentual de alunos atrasados, em 2007, os municípios 

perdedores possuíam um percentual de 26%, 16 pontos percentuais abaixo dos municípios 

ganhadores (42%). O percentual dos ganhadores (30%) e dos perdedores (16%) caiu em 

2017, bem como a diferença entre eles (14 pontos percentuais). 

A Tabela 3 faz um exercício semelhante à Tabela 2, mas no nível estadual, agrupando 

os estados por regiões. A tabela reporta as diferenças regionais nos gastos por aluno das redes 

estaduais, transferências líquidas do Fundeb por aluno, receitas por habitante e nível de 

proficiência em matemática. A razão para tal abordagem é porque todos os Estados possuem 

transferência líquida negativa com o Fundeb na maioria dos anos da amostra, exceto o 

Distrito Federal (DF), que não possui municípios. Tal fato revela uma distribuição de 

recursos líquida dos estados para os municípios. De acordo com a classificação anterior, os 

Estados são Perdedores, mas o DF é Ganhador. 

Observa-se que o gasto por aluno aumentou no período, 70% em média, apesar do 

aumento das transferências (valores maiores em módulo para 2017) para o fundo. Os estados 

em conjunto possuem pouco menos da metade do total de matrículas da educação básica, mas 

estas vêm diminuindo ao longo do tempo (assim como na rede municipal). Nota-se ainda que, 

apesar de possuir a menor receita por habitante, o Nordeste é a segunda região que mais 

transfere recursos por aluno. 

 

Tabela 3 – Características dos estados agrupados por região – 2007 e 2017 

 

2007 CO NE N SE S Total 

Média Gasto por Aluno (R$) 5.414 3.219 4.102 4.888 4.063 4.161 

Média Transferência por aluno (R$)  -869 -2300 -618 -2522 -577 -1419 

Matriculas Totais (em milhões) 1,92 4,49 2,18 6,74 2,09 17,42 

Média Receita por habitante (R$) 3019 1025 1544 2857 2277 1878 

Média Nota MT Anos Iniciais 195 179 182 192 205 187 

Média Aprovação % 88,2 75,2 79,5 86,7 93,8 81,9 

% de alunos atrasados 34% 42% 38% 31% 21% 36% 

2017        

Média Gasto por Aluno (R$) 8.133 6.489 6.414 8.011 7.782 7.063 

Média Transferência por aluno (R$)  -1652 -3573 -796 -4626 -444 -2259 

Matriculas Totais (em milhões) 1.57 2.98 1.79 4.83 1.6 12.8 

Média Receita por habitante (R$) 3559 1445 1830 2935 3237 2280 

Média Nota MT Anos Iniciais 227 213 217 226 240 221 

Média Aprovação % 95.7 87.4 92.1 90.9 92 91.1 

% de alunos atrasados 22% 34% 29% 29% 17% 28% 
Fonte: SIOPE, FINBRA, Censo da Educação Básica, Prova Brasil. Elaboração dos autores. 

 

A tabela mostra ainda que houve melhora também nas redes estaduais em 

desempenho, aprovação e atraso dos alunos de 2007 a 2017, com exceção da região Sul, que 

experimentou uma leve redução na taxa de aprovação, mas teve a taxa de atraso reduzida em 

4 pontos percentuais.  
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4.3 Gasto real vs contrafactual 

 

Nesta seção são reportados os resultados da estimativa do gasto por aluno contrafactual e uma 

comparação com os dados do gasto de fato realizado. A Tabela 4 apresenta, para cada ano, a 

média e o desvio-padrão do gasto por aluno para municípios. Cabe ressaltar que os valores 

são calculados apenas para as redes municipais. À esquerda encontra-se o gasto real e à 

direita, o gasto contrafactual. 

 

Tabela 4 – Gasto médio por aluno real e contrafactual para redes municipais – 2007-2018 

 

Gasto Real Gasto Contrafactual 

Ano Média D.P. Obs.  Média D.P. Obs. 

2007 4.742 3.552 5.538  4.981 6.443 5.538 

2008 5.215 3.156 5.508  5.510 6.314 5.508 

2009 5.290 3.572 5.548  5.465 6.918 5.548 

2010 5.759 2.892 5.536  5.727 5.665 5.536 

2011 6.366 3.034 5.493  6.382 6.389 5.493 

2012 6.911 3.285 5.425  6.816 6.563 5.425 

2013 6.807 3.262 5.546  6.650 6.918 5.546 

2014 7.220 3.200 5.540  6.947 6.285 5.540 

2015 7.515 3.604 5.505  7.128 6.457 5.505 

2016 7.465 2.991 5.449  7.148 6.109 5.449 

2017 7.463 3.119 5.494  7.069 6.065 5.494 

2018 7.630 3.184 5.200  7.348 6.171 5.200 
Fonte: SIOPE; Censo da Educação Básica. Elaboração dos autores. 

 

Como pode ser observado, o gasto médio real é maior que o contrafactual na maioria 

dos anos. Isso ocorre porque, sem o FUNDEB, não há complementação da União. Além 

disso, o desvio-padrão para o gasto real é consideravelmente menor do que o desvio-padrão 

para o gasto contrafactual. Tal fato se deve ao caráter redistributivo do Fundeb implicando 

maior variância e concentração de gastos caso não houvesse o Fundeb. Em alguns anos, o 

desvio-padrão é maior que a média, indicando grande variabilidade de gasto por aluno entre 

as redes municipais. 

A Tabela 5 reporta os gastos médios com e sem Fundeb ao nível estadual. Ou seja, a 

Tabela 5 faz os mesmos cálculos que a Tabela 4, porém incluindo apenas as redes estaduais 

de ensino. Note que há apenas 23 estados incluídos na análise por conta de falta de 

declaração dos estados faltantes. 

Como pode ser observado, o gasto real é menor que o gasto contrafactual em grande 

medida. Tal fator revela que, na média, os Estados estão perdendo recursos com o Fundeb, ou 

seja, as transferências líquidas entre os Estados e o Fundeb geralmente é negativa, 

possibilitando um saldo positivo para os municípios, como visto na Tabela 1. Além disso, 

novamente, a dispersão do gasto real (desvio-padrão) é menor do que a observada para o 

gasto contrafactual. Isso também se deve ao caráter redistributivo do Fundeb, implicando 

maior variância e concentração de gastos caso não houvesse o Fundeb. O desvio-padrão 

menor no cenário em que há Fundeb salienta o papel do Fundo em reduzir desigualdades não 

somente entre as redes municipais do mesmo estado, mas também entre as redes estaduais do 

país.  
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Tabela 5 – Gasto médio por aluno real e contrafactual para redes estaduais – 2007-2017 

 

 Gasto Real Gasto Contrafactual 

Ano Média D.P. Obs. Média D.P. Obs. 

2007 4161 1843 23 5032 1759 23 

2008 4656 2343 23 5509 2212 23 

2009 5003 2397 23 5826 2326 23 

2010 5663 2136 23 6639 2119 23 

2011 5869 2307 23 6779 2330 23 

2012 6419 2557 23 7360 2584 23 

2013 6912 2801 23 8023 2767 23 

2014 7505 2863 23 8686 2851 23 

2015 7489 2766 23 8646 2708 23 

2016 7264 3465 23 8320 3311 23 

2017 7063 1326 23 8134 1511 23 
Fonte: SIOPE; Censo da Educação Básica. Elaboração dos autores. 

 

 

4.4 Equidade 

 

Esta seção traz evidências adicionais a respeito da equidade do gasto após a análise descritiva 

na seção anterior. A Figura 3 reporta a evolução temporal do índice de Gini do gasto por 

aluno das redes municipais do Brasil. A partir deste gráfico, as análises serão feitas para os 

municípios que estiveram presentes em todos os anos no SIOPE. O índice é calculado para 

cada ano a partir dos dados observados (linha hachurada) e para o cenário contrafactual (linha 

sólida). Vale lembrar que o índice varia de zero a um, sendo que valores menores indicam 

menor desigualdade. 

A Figura 3 mostra a redução no Índice de Gini ao longo dos anos, com ou sem 

Fundeb. No entanto, nota-se que, para o caso com Fundeb, a redução entre 2006 e 2010 é 

mais acentuada do que a redução sem o Fundeb. Nesse sentido, pode-se argumentar que o 

Fundeb, introduzido em 2007, acelerou a queda da desigualdade de gastos por aluno, ainda 

que a queda já viesse ocorrendo antes do Fundeb. 

Além disso, a Figura 3 reporta uma grande diferença entre os índices com e sem o 

Fundeb ano a ano. Ou seja, a cada ano, a desigualdade estimada é sempre maior no cenário 

sem o Fundeb. Tal resultado significa que o Fundeb está associado a grande redução no 

índice de Gini dos gastos por aluno em educação.  
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Figura 3 – Evolução do índice de Gini com e sem Fundeb entre todos os municípios. 

 
Fonte: SIOPE e Censo Escolar. Elaboração dos autores. 

 

A Figura 4 reporta a evolução temporal do índice de Gini para o gasto por aluno das 

redes Estaduais do Brasil, ou seja, é o índice de Gini da distribuição do gasto por aluno de 23 

Unidades da Federação (UF) ao longo do tempo. Foram excluídas as UFs que não estiveram 

presentes em pelo menos um ano entre 2006 e 2017. Assim, Rio Grande do Sul, Minas 

Gerais, Alagoas e Rio Grande do Norte não são incluídos nos próximos resultados. O índice 

de Gini fica mais volátil no nível dos estados, conforme mostra a figura. Isso ocorre porque 

há menos observações para a estimação do índice, o que faz com que um estado possa mudar 

consideravelmente a estimativa do índice devido a um ano atípico. 

Primeiramente, nota-se que a desigualdade de gastos entre as redes municipais é 

maior do que a de gastos entre as redes estaduais. Enquanto entre municípios os valores estão 

acima de 0,2 em vários anos, o valor está abaixo de 0,2 (tipicamente entorno de 0,175) para 

os estados. Independentemente disso, os valores da rede estadual são baixos e revelam um 

lado positivo nos gastos em educação do país.  

Adicionalmente, observa-se que o Fundeb também reduz ano a ano a desigualdade 

entre estados, mas de maneira mais modesta quantitativamente. Parte da explicação é porque 

os valores já eram mais baixos. Finalmente, há uma tendência de queda da desigualdade no 

período no cenário real com Fundeb, ao passo que no cenário contrafactual, há uma oscilação 

desde 2009. 
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Figura 4 – Evolução do Índice de Gini entre os Estados. 

 
Fonte: SIOPE, Censo Educação Básica. Elaboração dos autores. 

 

As evidências apontam para o papel do Fundeb na redução da desigualdade do gasto 

entre estados e municípios. A próxima seção analisa algumas das consequências dessa 

redução.  

 

4.5 Efeitos sobre qualidade 

 

A redistribuição de recursos na prática gera um aumento de gasto para os municípios 

ganhadores e redução de gasto para perdedores. Em que medida isso se associa com a 

qualidade da educação?  

A Tabela 6 agrupa os municípios por gasto por aluno dividindo-os em percentis para o 

ano de 2017. Esta estimação usa o conjunto de municípios que estavam presentes em todos os 

anos da amostra, ainda que ela trate apenas do ano de 2017. Para cada grupo apresenta-se 

uma série de estatísticas, algumas já apresentadas no texto, mas reportadas novamente neste 

outro formato por conveniência. A distribuição de gasto é aproximadamente normal, haja 

vista o número de municípios por grupo. Observa-se que os municípios com maior média de 

gasto por aluno perdem recursos para o Fundeb, possuem nota média e taxa de aprovação 

maiores e menor taxa de atraso escolar. Eles também possuem um número de matrículas 

menor que a média de todos os municípios. 
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Tabela 6 – características dos municípios por percentil de gasto por aluno 

 

Percentis 

Média de 

gasto por 

aluno 

Nº de 

Mun. 

Média de 

Matrículas 

Transf. 

Líquidas 

Nota 

em MT 
Aprovação Atraso 

91 to 100 13512 493 3875 -3325 234 0.96 0.17 

76 to 90 9927 738 4323 -447 232 0.96 0.18 

51 to 75 8035 1231 3602 515 229 0.95 0.19 

26 to 50 6272 1231 4228 1364 217 0.93 0.25 

11 to 25 5042 738 4653 2222 204 0.90 0.34 

0 to 10 4156 492 5872 2340 197 0.89 0.36 

Total 7590 4923 4279 637 220 0.93 0.24 
Fonte: SIOPE; Censo da Educação Básica; Prova Brasil. Elaboração dos autores.  

 

Uma vez que os gastos por aluno com e sem Fundeb estão estimados ao nível do 

município, podemos simular como essa diferença de gastos alterariam indicadores de 

qualidade da educação. Usando a metodologia exposta na seção 4, foi estimada a distribuição 

contrafactual de desempenho em matemática, da taxa de aprovação e da taxa de distorção 

idade-série no nível do município. A Tabela 7 mostra os resultados. Para cada variável, 

apresenta-se a média observada, a média simulada, e a diferença entre as médias. Vale notar 

que, neste exercício, utilizam-se dados de municípios que estiveram presentes em todos os 

anos de 2007 a 2017, mas incluindo apenas os anos em que a Prova Brasil fora realizada. 

 

Tabela 7 – Nota média em matemática, taxa de aprovação e taxa de distorção idade-série 

real e simulada 

 

Ano 
Nota 

MT 

Nota 

MT 

Simul. 

Dif 

(1)-(2) 

Distorção 

Idade-

série 

Dist. 

Idade-

série 

Simul. 

Dif. 

(4)-(5) 
Aprov. 

Aprov.  

Simul. 

Dif. 

(7)-(8) 

 (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) 

2007 188.5 187.2 1.3* 36.1 37.3 -1.2* 84.6 83.8 0.8* 

2009 200.7 199.1 1.6* 36.7 38.2 -1.5* 87.4 86.4 1.0* 

2011 205.8 203.6 2.2* 34.9 36.9 -2.0* 90.5 89.2 1.3* 

2013 206.9 204.5 2.4* 32.4 34.5 -2.1* 92.5 91.1 1.4* 

2015 215.1 212.3 2.8* 28.6 31.0 -2.4* 92.6 91.1 1.5* 

2017 219.0 216.3 2.7* 24.9 27.1 -2.2* 93.2 91.8 1.4* 

Obs. 4161 4161  4161 4161  4161 4161  
   

* significante a 5%. Fonte: SIOPE, Censo Escolar, Prova Brasil. Elaboração dos autores. 
 

Pode-se notar que a nota de matemática, a taxa de aprovação e a taxa de alunos 

atrasados dos alunos dos anos iniciais do ensino fundamental não sofrem muito impacto 

devido ao Fundeb. De fato, em 2007, as notas sem o Fundeb seriam 1,3 ponto menor, a taxa 

de alunos atrasados aumentaria em 1,2 ponto percentual e a taxa de aprovação diminuiria em 

0,8 ponto percentual. Tal resultado se deve à pequena diferença entre as médias dos gastos 

em educação com e sem Fundeb. Pode-se observar que em 2017, as notas diminuiriam 2,7 

pontos, a taxa de alunos atrasados aumentaria 2,2 pontos percentuais e a taxa de aprovação 

aumentaria em 1,4 pontos percentuais.  
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A Tabela 7 apresenta o resultado agregado. A Tabela 8 abaixo reporta os resultados 

separados para cada grupo de municípios de acordo com a transferência líquida para o 

Fundeb. Nesta estimação, as regressões (equação 2) e o cálculo das médias das simulações 

(equação 1) ocorrem separadamente para cada grupo de municípios (ganhadores, perdedores 

e indefinidos). As colunas 1, 3 e 5 mostram o valor médio da nota em matemática, da 

distorção idade-série e da aprovação para cada grupo considerando o cenário real, 

respectivamente. As colunas 2, 4 e 6 apresentam a diferença entre a média sob o Fundeb e a 

média sem a existência do Fundeb. Assim, valores positivos indicam que a média é maior 

com o Fundeb. 

 

Tabela 8 – Nota média em matemática e taxa de aprovação real e simulada por 

categorias de municípios 

 
 Ganhadores Perdedores Indefinidos 

 Fundeb 
(Real – 

Simulado) 
Fundeb 

(Real – 

Simulado) 
Fundeb 

(Real – 

Simulado) 
 (1) (2) (3) (4) (5) (6) 

 Nota em Matemática 

2007 182.9 2.9* 200.1 -1.9* 195.6 -0.1 

2009 191.2 3.4* 220.6 -1.9* 212.9 0.0 

2011 196.4 4.4* 224.6 -2.1* 217.7 0.2 

2013 196.9 4.5* 226.8 -2.0* 219.2 0.2 

2015 207.6 5.0* 230.1 -2.4* 224.3 0.2 

2017 210.7 4.6* 235.8 -2.0* 228.8 0.2 
 Distorção Idade-Série 

2007 41.2 -2.8* 25.3 0.3 29.9 0.0 

2009 41.8 -3.2* 26.6 0.3 30.2 -0.1 

2011 40.0 -3.9* 24.1 0.2 28.7 -0.2 

2013 37.3 -3.8* 22.7 0.3 26.3 -0.2 

2015 32.9 -4.1* 20.1 0.5 23.0 -0.2 

2017 29.3 -3.8* 16.2 0.4 19.3 -0.2 
 Taxa de Aprovação 

2007 81.5 1.9* 90.9 -0.4* 88.5 0.0 

2009 84.9 2.3* 92.3 -0.3* 90.5 0.1 

2011 88.6 2.7* 94.3 -0.3 93.1 0.1 

2013 90.7 2.6* 96.1 -0.2 94.8 0.1 

2015 90.8 2.6* 96.0 -0.2 94.9 0.2 

2017 91.7 2.5* 96.2 -0.2 95.1 0.2 

Obs.  2745  565  977 
*  significante a 5%. Fonte: SIOPE, Censo da Educação Básica, Prova Brasil. Elaboração dos autores.  

 

De forma geral, a existência do Fundeb está associada a uma melhora nos indicadores 

de qualidade para ganhadores e a uma piora, em menor magnitude, para os perdedores. 

Observa-se na coluna 2 que os valores estimados para o cenário com Fundeb são maiores 

para desempenho em matemática e aprovação e menores para distorção idade-série. Por outro 

lado, a coluna 4 mostra o inverso: com Fundeb, os valores para perdedores são menores em 

matemática e aprovação e maiores para distorção idade-série. Comparando as colunas 2 e 4, 
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nota-se que os ganhadores melhoram mais do que os perdedores pioram quando se passa de 

um cenário sem Fundeb para outro com Fundeb. Na coluna 6 pode-se observar que as 

diferenças entre desempenho em matemática, distorção série-idade e taxa de aprovação não 

são estatisticamente significativas. Em outras palavras, a ausência ou presença do Fundeb não 

faz diferença para os indefinidos.  

A Tabela 8 indica também que não há uma tendência de aumento ou redução das 

diferenças entre os cenários ao longo do tempo. Isso sugere que, mesmo sem o Fundeb, os 

indicadores continuariam a evoluir no período. Em todos os indicadores, a melhora entre 

2007 e 2017 é mais significativa que a diferença observada entre os cenários. Por exemplo, a 

nota em matemática avançou 27,8 pontos entre os ganhadores com a presença do Fundeb. Na 

ausência do mesmo, a nota avançaria 26,1. A distorção idade-série recuou 9,1 pontos 

percentuais entre perdedores com Fundeb, mas teria recuado 9,2 na ausência do Fundeb.  

Os resultados são intuitivos. Ganhadores reduziriam o gasto por aluno enquanto 

perdedores fariam o contrário caso o Fundeb não existisse, afetando a qualidade da educação. 

No entanto, as diferenças entre os cenários são bastante modestas, principalmente para os 

perdedores. De fato, como observado na Figura 3, há uma associação positiva entre gasto por 

aluno e desempenho (Matemática – Prova Brasil 2017) até aproximadamente R$ 7.000. 

Como boa parte dos municípios ganhadores gasta menos que isso, espera-se um aumento da 

nota média para este grupo. Por outro lado, reduzir o gasto para municípios que já gastam 

acima da média não estaria associado a grandes perdas. Isso ressalta o caráter redistributivo 

do Fundeb. Vale ressaltar que este não é um resultado que possa ser considerado causal, 

dadas as limitações do estudo. Em particular, não se leva em consideração a reação de 

municípios e estados sobre o quanto gastar em educação na hipótese de o Fundeb deixar de 

existir da noite para o dia. 

 

5. Um Fundeb Nacional 

 

Ainda que seja redistributivo, o Fundeb possui uma distorção: o fato de municípios ricos em 

estados pobres receberem valores maiores que municípios pobres de estados ricos. Esta seção 

tem como objetivo simular a distribuição de recursos do Fundeb caso o fundo tivesse outras 

regras e avaliar em que medida esse novo Fundeb reduziria aquela distorção. Como dito 

anteriormente, o Fundo redistribui recursos para os municípios dentro de cada estado 

proporcionalmente ao número de matrículas na educação básica das redes municipais e das 

redes estaduais. Após somar todo o valor dos 27 Fundos, a União faz uma complementação 

de 10% sobre este total. A complementação é direcionada para o Fundo de estados que não 

atingiram um mínimo de gasto por aluno definido nacionalmente a cada ano.  

A proposta a seguir geraria o “Fundeb Nacional”. A primeira regra a ser alterada seria 

a redistribuição a nível estadual para uma redistribuição a nível nacional. Em outras palavras, 

ao invés dos 27 fundos formados com os recursos de seus respectivos municípios e estados, a 

simulação faz a fusão destes 27 fundos, gerando um único fundo nacional. A seguir, a União 

complementaria o fundo com os mesmos 10% atuais.13 No Fundeb Nacional, os recursos 

seriam distribuídos proporcionalmente ao número de matrículas das redes estaduais e 

municipais, independentemente da localização das matrículas.  

A metodologia realizada consiste na seguinte forma: 1) Dados do FINBRA são 

coletados para extrair as informações do total recebido de cada um dos 27 Fundos com 

origem de recursos próprios e do total recebido com origem de complementação, ambas 

 
13 Importante salientar uma hipótese para a realização destes exercícios: a capacidade de arrecadar recursos dos 

estados e municípios (esforço, coordenação, combate à evasão) não pode ser afetada pela fusão do Fundeb em 

um Fundeb Nacional.  
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separadas pelas redes municipais e estaduais; 2) Calcular a ponderação para cada ente 

federativo do Fundeb real e do contrafactual Fundeb Nacional com dados do Censo da 

Educação Básica e pesos de acordo com o art. 36 da Lei 11.494 de 2007; 3) Estimações dos 

valores recebidos pelo Fundeb real e pelo Fundeb Nacional com as equações abaixo:  

 

𝐹𝑢𝑛𝑑𝑅𝑒𝑎𝑙{𝑟,𝑒} = 𝑤𝑟{𝑟,𝑒} × 𝐹_{𝑟, 𝑒}      (3) 

 

𝐹𝑢𝑛𝑑𝑁𝑎𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙{𝑟,𝑒} = 𝑤𝑛{𝑟,𝑒} × 𝐹𝑁_{𝑟}                                                       (4) 

 

onde 𝑟 se refere à rede estadual ou municipal; 𝑒 se refere ao ente federativo (um dos mais de 

5000 municípios brasileiros ou um dos 26 estados e DF); 𝐹_{𝑟, 𝑒} se refere ao total anual 

recebido por cada um dos 27 Fundos, ou seja, são os recursos próprios somados a 

complementação da União para cada rede 𝑟; w𝑟_{𝑟, 𝑒} é o peso de cada ente federativo14 do 

Fundeb real; 𝑤𝑛_{𝑟, 𝑒} é o peso de cada ente federativo do Fundeb Nacional. 𝐹𝑁_{𝑟} é o 

valor total recebido pelos 27 Fundos somados ao nível nacional incluindo a complementação 

separado por rede “r”.  

Intuitivamente, o Fundeb Nacional aumenta a transferência de recursos entre 

municípios e estados. Por um lado, ao não restringir a distribuição de recursos de um 

determinado estado apenas a municípios do mesmo estado, há uma transferência de recursos 

de estados ricos para estados pobres. Por outro lado, a complementação da União, que antes 

tinha como destino apenas estados pobres, agora passa a ter como destino todos os estados. 

Nos dois casos, os maiores beneficiários são os municípios mais pobres. 

Após a definição do valor que cada ente receberia, somam-se as demais despesas com 

educação para se chegar ao valor do gasto por aluno em cada ente. Essa nova distribuição 

será comparada à distribuição do gasto por aluno original, ou seja, aquela observada 

atualmente (no caso, para o ano de 2017). 

Uma proposta alternativa seria direcionar a complementação da União aos municípios 

com menor poder de arrecadação, algo na linha sugerida pela PEC 15/201515. Nesse sentido, 

uma segunda simulação é realizada da forma descrita a seguir. O fundo único, composto 

pelos 27 fundos estaduais e distrital, não incluirá a complementação da União inicialmente. 

Primeiramente, será obtido o valor recebido do Fundeb Nacional para cada ente, tal qual a 

equação (4), com a diferença de que 𝐹𝑁 não inclui a complementação da União. Esta será 

distribuída aos municípios e estados de acordo com o valor por aluno (respeitados os devidos 

pesos do Fundeb) obtido após a soma dos recursos do fundo único com os demais gastos em 

educação (recursos próprios e outras transferências). A distribuição ocorrerá a partir do ente 

com menor valor por aluno, de modo a igualar o segundo menor valor por aluno. A seguir, 

distribui-se recursos aos dois entes com menor valor por aluno a fim de igualar o valor por 

aluno do terceiro ente com menor valor por aluno. E assim sucessivamente, até que se 

esgotem os recursos da complementação da União.  

A diferença deste mecanismo para aquele utilizado no atual Fundeb são duas: i) a 

ordenação dos entes federativos não obedece a ordenação dos estados; ii) o valor por aluno 

não inclui apenas os recursos do Fundeb. A distribuição final do gasto por aluno de acordo 

com a segunda alternativa para o novo Fundeb será comparada com as duas anteriores: a 

original e a do Fundo Nacional. 

A Tabela 9 reporta estatísticas descritivas para os três casos: Fundeb original (colunas 

1 e 4), Fundeb Nacional (colunas 2 e 5) e Fundeb Nacional com complementação à parte 

 
14 Como os valores estão separados por redes, 𝑤𝑟_{𝑟, 𝑒}  assume valor 1 quando referente a uma UF e valores 

menores que 1 quando referente a um município (em relação a todos os municípios da UF). 
15 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1198512. 
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(colunas 3 e 6). Os valores reportados referem-se ao gasto por aluno em educação de estados 

e municípios, considerando todos os gastos e não somente os recursos do Fundeb. As 

simulações não excluem entes sem informações sobre os gastos, mas estes são omitidos do 

resultado devido à necessidade destas informações na fase final das estimações. Novamente, 

vale ressaltar que não se leva consideração nessas simulações o fato de que alterações nas 

regras do Fundeb resultariam em mudança de comportamento por parte dos municípios, que 

reagiriam de modo ajustar receitas e custos. 

De modo geral, o Fundeb Nacional com complementação à parte reduz mais a 

desigualdade do gasto por aluno entre municípios que o Fundeb Nacional, ao mesmo tempo 

em que reduz o gasto médio e mediano. O gasto médio no primeiro caso cairia R$ 219 (2,8%) 

por aluno e R$ 83 (1%) no segundo. Por outro lado, o desvio-padrão cairia 15% com o 

Fundeb Nacional com complementação à parte e 9% com o Fundeb Nacional. Observa-se 

também um aumento de 18% no gasto do município na cauda inferior da distribuição de 

gasto sob as regras do Fundeb Nacional com complementação à parte, enquanto no Fundeb 

Nacional, a redução seria a metade disso. Finalmente, o índice de Gini de desigualdade de 

gasto se reduziria pela metade no primeiro caso (0,11 pontos), e 14% no segundo.  

Entre estados, apenas o Fundeb Nacional reduziria a desigualdade, com o desvio-

padrão sendo 13% menor. No caso do Fundeb Nacional com complementação à parte, o 

desvio-padrão aumentaria 15%. Este também é o valor percentual de aumento no gasto médio 

por aluno para estados. Entretanto, note que, apesar do aumento da desigualdade, esta 

continua sendo menor que a observada entre municípios. Ademais, o aumento do valor médio 

do gasto por aluno aproxima o valor gasto por estados daquele observado para municípios. 

Sob o Fundeb original, o gasto médio dos municípios é 13% maior que o dos estados; sob o 

Fundeb Nacional com complementação à parte, o gasto dos estados é 5,5% maior. 

 

Tabela 9 – Gasto por aluno resultante de três versões do Fundeb: Fundeb Original, Fundeb 

Nacional e Fundeb Nacional com complementação à parte - 2017 

 

 Municípios Estados 

 

Fundeb 

Original 

Fundeb 

Nacional 

Fundeb Nacional 

+ 

Complementação 

à parte 

Fundeb 

Original 

Fundeb 

Nacional 

Fundeb Nacional 

+ 

Complementação 

à parte 

 (1) (2) (3) (4) (5) (6) 

Média 7763 7680 7544 6877 6960 7965 

d.p. 3343 3035 2836 1404 1241 1615 

Mediana 7222 7112 6757 6880 6904 7844 

P10 4523 4922 5362 5231 5180 6224 

P90 11524 10930 10532 9073 8699 9423 

Gini 0.22 0.19 0.11 0.11 0.1 0.15 

Obs. 5494 5494 5494 22 22 22 

 

 

Assim, em um cenário sem aumento de recursos totais, ambas as alternativas 

reduziriam a desigualdade de gasto por aluno entre municípios, sendo que utilizar a 

complementação para favorecer os que arrecadam menos teria um efeito maior em termos de 

equidade do gasto. As duas simulações também gerariam aumento do gasto por aluno dos 

estados, aproximando-os do gasto observado para os municípios. No entanto, uma 
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aproximação maior em termos de média de gastos aumentaria a desigualdade entre os 

estados, ainda que esta desigualdade continue menor que entre municípios. 

O objetivo desta seção foi apenas o de levantar a discussão sobre a renovação do 

Fundeb e mostrar que há espaço para aprofundar o caráter redistributivo do fundo. Dado o 

vencimento do atual Fundeb em 2020, há uma boa oportunidade para aprimorar o mais 

importante mecanismo de financiamento da educação pública no Brasil. Uma dificuldade 

para se implementar um Fundo Nacional na prática é que estados de maior renda 

transfeririam recursos para estados de menor renda, o que certamente geraria resistência por 

parte dos estados mais ricos. Seria necessário um período de transição, com ressarcimento ou 

não das perdas. Outra ideia seria, por exemplo, utilizar a complementação da União para 

gerar incentivos a estados e municípios para melhorar a qualidade da educação, algo na linha 

do que o estado do Ceará faz com os recursos do ICMS e do que consta na PEC 15/2015. 

 

6. Conclusão  

Este artigo apresentou primeiramente uma visão geral sobre o Fundeb. Definiu-se a estrutura 

do Fundo, explicou-se sua forma de atuação, importância, origem histórica e magnitude. Em 

seguida, analisou-se o papel do Fundeb sobre a equidade do gasto entre municípios e estados. 

Destaca-se o papel do Fundeb na redução de desigualdades dos gastos por aluno das redes 

municipais e estaduais. Em 2017, a existência do Fundeb está associada a uma redução do 

índice de Gini em mais de 50%.  

A existência ou não do Fundeb não parece afetar substancialmente indicadores de 

qualidade da educação medida por desempenho dos alunos em Matemática, taxa de 

aprovação e distorção idade-série. No entanto, há algumas diferenças entre ganhadores e 

perdedores. As simulações realizadas indicam que o grupo de ganhadores teria nota média em 

matemática na Prova Brasil menor caso não houvesse Fundeb, ao passo que para os 

perdedores, ocorreria o contrário, mas em menor magnitude. No entanto, este não é um 

resultado causal; não se pode deixar de salientar que esta correlação omite variáveis 

importantes que podem afetar conjuntamente desempenho e gastos. Por exemplo, municípios 

ineficientes provavelmente gastarão mais por aluno com uma gestão escolar ruim, o que deve 

afetar as notas negativamente. Um estudo focando em causa-efeito dos gastos nas notas 

poderia solucionar este problema e realizar simulações mais rigorosas nesta dimensão. 

Finalmente, o artigo discutiu o que ocorreria com a equidade do gasto caso as regras 

do Fundeb fossem alteradas. Uma proposta seria a criação de um Fundo Nacional que 

juntasse os recursos de todos os fundos para serem distribuídos em seguida. A distribuição 

dos recursos não mais ocorreria somente entre municípios de um mesmo estado, mas, sim, 

entre todos os entes da federação. Isso tenderia a potencializar a redistribuição de recursos, 

reduzindo ainda mais as diferenças de gasto por aluno entre estados e municípios. Outra 

proposta seria a distribuição da complementação da União de acordo com o valor por aluno 

após a distribuição dos recursos do Fundeb. As duas alternativas têm potencial para reduzir 

ainda mais a desigualdade de gasto por aluno entre os municípios.  
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